
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível  n.º  0002323-56.2013.815.0251 — 5ª  Vara  de 
Patos
Relator       : Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
01 Apelante : Ministério Público Estadual
02  Apelante:  Município  de  Patos,  representado  por  seu  Procurador,  Rubens  Leite 
Nogueira da Silva
Apelado       : Jorge Vilar da Silva
Advogada   : Pollyanna Guedes Oliveira
Remetente:  Juízo de Direito da 5ª Vara da Comarca de Patos

PRELIMINARES  —  A)  PERDA  DO  OBJETO  —  B) 
NECESSIDADE  DE  FORMAÇÃO  DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO —  C) IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA DO PEDIDO — REJEIÇÃO.

—  Como  bem  pontuou  o  parecer  ministerial  (fls.  151),  “...muito 
embora  a  causa  de  pedir  refira-se  às  diversas  contratações 
supostamente  irregulares  realizadas  pelo  Município  que 
obstaculizaram o ingresso de um concursado, não há como se entender 
pela  perda  do  objeto,  já  que  a  presente  ação  visa  o  ingresso  do 
impetrante  em  cargo  efetivo,  não  apenas  a  rescisão  dos  contratos 
temporários celebrados.” 

— “Conforme  entendimento  pacificado  no  Superior  Tribunal  de 
justiça, é dispensável a intimação dos demais candidatos para figurar 
no  polo passivo do  mandado  de  segurança  impetrado  por  um  dos 
concorrentes.”  (TJMS;  MS  1408981-38.2014.8.12.0000;  Primeira 
Seção Cível; Rel. Des. Divoncir Schreiner Maran; DJMS 09/10/2014; 
Pág. 7) 

— “Não prospera a alegação de impossibilidade jurídica do pedido, 
porquanto, o pedido formulado pelos impetrantes (reconhecimento de 
direito  à nomeação em concurso  público),  por  si  só,  não  encontra 
óbice no ordenamento jurídico vigente. Ademais, em situações como a 
dos  presentes  autos,  admite-se  o  controle  judicial  dos  atos  da 
administração pública. 3. 'o candidato aprovado em concurso público 
fora do número de vagas oferecido no edital possui mera expectativa 
à nomeação.  Todavia,  adquire  direito  subjetivo  se  comprovado  o 
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surgimento  de  novas  vagas  durante  o  prazo  de  validade 
do concurso público, bem como o interesse da administração pública 
em preenchê-la.' (STJ, 2ª turma, AGRG no RMS 36386 / BA, Min. 
Castro  meira,  dje  23/04/2012).”  (TJGO;  MS  0012530-
25.2014.8.09.0000;  Goiânia;  Corte  Especial;  Rel.  Des.  Francisco 
Vildon José Valente; DJGO 26/09/2014; Pág. 2) 

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÕES  CÍVEIS  — 
MANDADO DE SEGURANÇA — ART. 14, §1º DA LEI Nº 
12.016/09  —  CONHECIMENTO  DA  REMESSA   — 
CONCURSO  PÚBLICO  —  CANDIDATO  APROVADO 
FORA DO NÚMERO DE VAGAS — PREENCHIMENTO 
ATRAVÉS  DE  CONTRATAÇÕES  TEMPORÁRIAS  — 
PRETERIÇÃO  —  NOMEAÇÃO  —  DIREITO 
SUBJETIVO  —  PRECEDENTES  DO  STJ  E  TJPB  — 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  —  APLICAÇÃO  DO 
ART.  557,  'CAPUT',  DO  CPC  — SEGUIMENTO 
NEGADO. 

—  Consoante  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  há 
direito subjetivo à nomeação do candidato aprovado fora do número 
de vagas,  desde que demonstrada a existência de cargos vagos e a 
preterição  de  seu  direito  mediante  a  contratação  de  servidores 
temporários.

Vistos, etc.

Trata-se de remessa oficial  e apelações  cíveis  interpostas  em 
face da sentença de fls. 49/54, proferida nos autos do Mandado de Segurança impetrado 
por Jorge Vilar da Silva em face do  Município de Patos, concedendo a segurança, 
para  determinar  à  autoridade  impetrada,  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  a  adoção  das 
providências  necessárias  à  nomeação  do  impetrante  para  o  cargo  de  professor  de 
matemática. 

O  primeiro  apelante,  Ministério  Público  Estadual,  às  fls. 
55/68,  assegura  ter  a  lei  nº  3.816/2009  criado  9  (nove)  cargos  para  Professor  de 
Matemática da Secretaria de Educação do Município de Patos, no entanto, existem 18 
(dezoito)  pessoas  ocupando  efetivamente  o  referido  cargo,  logo,  não  há  vagas 
disponíveis. Ressalta, ainda, que a contratação temporária não significa dizer que mais 
cargos foram criados e devem ser preenchidos pelos aprovados no concurso, ademais, 
tais contratações são objeto de uma ação civil pública por serem consideradas ilegais. 
Por fim, explica que a concessão da segurança implica incremento da ilegalidade na 
formação  do  quadro  de  servidores  públicos  da  edilidade,  porquanto  soma-se  os 
prestadores contratados ao arrepio do art. 37 da CF (prática combatida pelo parquet em 
ação  civil  pública)  e  os  que  ingressaram  por  ordem  judicial  para  ocupar  cargos 
inexistentes ou em detrimento da ordem de classificação, vez que não foram candidatos 
de melhor classificação no certame.
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O  segundo  apelante, Município  de  Patos,  em  suas  razões 
recursais de fls. 92/110, levantou as preliminares de perda do objeto da ação, além de 
asseverar  ser  imprescindível  a  formação  de  litisconsórcio  passivo  dos  candidatos 
aprovados no certame e impossibilidade jurídica do pedido. Alega não ser possível a 
nomeação do apelado em detrimento dos demais classificados, bem como ressalta ter o 
recorrido  se  classificado  fora  das  vagas  previstas  no  edital,  não  possuindo  direito 
subjetivo à nomeação.  Por fim, afirma que a extinção do vínculo contratual com os 
servidores temporários não faz surgir a vaga pretendida pelo candidato.

Contrarrazões às fls. 134/143.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta Procuradoria  de Justiça,  em 
parecer  de  fls.  150/156,  opinou  pela  rejeição  das  preliminares  e,  no  mérito,  pelo 
provimento das apelações e da remessa oficial, para que seja reformada a sentença sob 
exame, denegando-se a segurança pleiteada. 

É o Relatório. Decido.

DA REMESSA OFICIAL

De acordo com o art. 14, §1º da lei nº 12.016/09, nos casos de 
concessão  da  segurança  via  mandamus,  a  sentença  está  sujeita  ao  duplo  grau  de 
jurisdição. Vejamos:

Art.  14.  Da  sentença,  denegando  ou  concedendo  o  mandado,  cabe  
apelação.
§ 1º Concedida a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao  
duplo grau de jurisdição.

Deste  modo,  presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade, 
conheço da remessa necessária.

DAS PRELIMINARES

A) Perda do Objeto

O segundo apelante (Município de Patos) sustenta ter ocorrido a 
perda  do  objeto  da  ação,  em  razão  de  acordo  firmado  nos  autos  do  processo  nº 
00037369-07.2013.815.0251, onde o município se comprometeu a rescindir  todos os 
contratados por excepcional interesse público.

Como bem pontuou o parecer  ministerial  (fls.  151),  “...muito  
embora a causa de pedir refira-se às diversas contratações supostamente irregulares 
realizadas pelo Município que obstaculizaram o ingresso de um concursado, não há  
como se entender pela perda do objeto,  já que a presente  ação visa o ingresso do  
impetrante  em  cargo  efetivo,  não  apenas  a  rescisão  dos  contratos  temporários 
celebrados.” 
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Dessa  forma,  o  mencionado  acordo não  implica  na  perda  do 
objeto da presente ação.

Portanto, rejeito a preliminar.

B) Necessidade de Formação de Litisconsórcio Passivo

O segundo recorrente assevera ser imprescindível a formação de 
litisconsórcio passivo dos candidatos aprovados no certame. 

Segundo a jurisprudência dos tribunais, não merece guarida tal 
alegação. Vejamos:

MANDADO  DE  SEGURANÇA. CONCURSO PARA  INGRESSO  NO 
CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE  SOLDADOS  DO  CORPO  DE 
BOMBEIROS. LITISCONSÓRCIOPASSIVO NECESSÁRIO. PRELIMINA
R REJEITADA. NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS À VAGA RESERVADA 
A NEGROS. DECISÃO JUDICIAL DETERMINANDO NOMEAÇÃO DE 
OUTROS  CANDIDATOS  QUE  NÃO  PREENCHEM  REQUISITO  DE 
IDADE. VAGA NÃO PRETERIDA. LEGALIDADE. SEGURANÇA NÃO 
CONCEDIDA. Conforme  entendimento  pacificado  no  Superior  Tribunal  de 
justiça,  é  dispensável  a  intimação  dos  demais  candidatos  para  fgurar  no 
polo passivo do  mandado  de  segurança  impetrado  por  um  dos 
concorrentes. A convocação de candidato pelo critério de cotas de negro e 
outros  concorrentes  por  determinação  judicial  não  caracteriza  a 
preterição de vagas, nem garante direito líquido e certo ao impetrante de 
ser nomeado quando foi aprovado fora do número de vagas constante no 
edital. (TJMS; MS 1408981-38.2014.8.12.0000; Primeira Seção Cível; Rel. 
Des. Divoncir Schreiner Maran; DJMS 09/10/2014; Pág. 7) 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
UNIÃO. DEFENSOR PÚBLICO FEDERAL DE 2ª CATEGORIA. PROVA 
DE  TÍTULOS.  APROVAÇÃO  EM  CONCURSOS  PRIVATIVOS  DE 
BACHAREL  EM  DIREITO.  COMPROVAÇÃO.  NECESSIDADE  DE 
APRESENTAÇÃO  DE  CERTIDÕES  EMITIDAS  POR  SETORES  DE 
PESSOAL  DOS  ÓRGÃOS  EXE-  CUTORES  DOS  CERTAMES. 
CANDIDATO QUE APRESENTOU CÓPIAS DO DIÁRIO  OFICIAL DA 
UNIÃO. RECUSA DA BANCA. EXCESSO DE RIGOR. PRELIMINAR DE 
CITAÇÃO  DOS  DEMAIS  CANDIDATOS  NA  QUALIDADE  DE 
LITISCONSORTES PASSIVOS NECESSÁRIOS. REJEIÇÃO. SENTENÇA 
MANTIDA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL DESPRO- VIDAS. 1. Não 
há necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário entre os 
candidatos  mais  bem  classificados  em  relação  ao  recorrido,  os  quais 
possuem mera expectativa de direito, visto que foram aprovados fora do 
número total de vagas. Preliminar rejeitada. Precedentes. 2. Afigura-se de 
excessivo rigor a atitude da banca examinadora,  ao deixar de conferir 
pontuação referente à prova de títulos ao candidato, que demonstrou, por 
meio idôneo, ter sido aprovado em outros concursos públicos para cargos 
privativos de bacharel em direito. 3. Mantida a sentença de procedência 
do  pedido,  inclusive  quanto  à  condenação  relativa  aos  honorários 
advocatícios,  por  ter  sido  fixada  dentro  de  parâmetros  razoáveis.  4. 
Apelação  e  remessa  oficial  desprovidas. (TRF  1ª  R.;  APL  0011805-
70.2010.4.01.3803; MG; Sexta Turma; Rel. Des. Fed. Daniel Paes Ribeiro; 
Julg. 08/09/2014; DJF1 19/09/2014; Pág. 536) 
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE 
CONHECIMENTO. CONCURSO PÚBLICO  PARA  PROVIMENTO  DE 
CARGOS DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA. PRELIMINAR DE 
NULIDADE DA SENTENÇA. REJEIÇÃO. MÉRITO. APROVAÇÃO FORA 
DO  NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTAS  NO 
EDITAL. CONCURSOVIGENTE.  CONTRATAÇÃO  DE  PROFESSORES 
TEMPORÁRIOS.  DESVIO  DE  FINALIDADE  NÃO  COMPROVADO. 1. 
Não há necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário quando 
ausente comunhão de interesses  com os demais  candidatos inscritos  no 
certame,  nos  termos  do artigo  47  do  Código  de  Processo  Civil.  2.  A 
classificação do  candidato  em concurso público  fora  do  número  de  vagas 
previsto no edital gera mera expectativa de direito. 3. Deixando a parte autora 
de  comprovar  que,  após  o  cancelamento  do  Aviso  de  Convocação  de 
professores  aprovados  em concurso público,  o  Distrito  Federal  tenha 
promovido a nomeação de professores temporários para suprir a carência de 
professores  de  cargo  efetivo,  não  há  como  ser  reconhecido  o  desvio  de 
finalidade, apto a justificar o acolhimento da pretensão de nomeação e posse 
deduzida na inicial. 4. Preliminarrejeitada. Remessa Oficial e Apelação Cível 
conhecidas  e  providas. (TJDF;  Rec  2012.01.1.091478-4;  Ac.  799.374; 
Terceira  Turma Cível;  Relª  Desª  Nídia Corrêa  Lima;  DJDFTE 04/07/2014; 
Pág. 177)  

Dessa forma, rejeito a preliminar.

C) Impossibilidade Jurídica do Pedido

Afirma  o  segundo  apelante  não  ser  possível  a  nomeação  do 
apelado em detrimento dos demais classificados.

Ora, “não prospera a alegação de impossibilidade jurídica do 
pedido, porquanto, o pedido formulado pelos impetrantes (reconhecimento de direito  
à nomeação em concurso  público),  por  si  só,  não  encontra  óbice  no  ordenamento 
jurídico  vigente.  Ademais,  em  situações  como  a  dos  presentes  autos,  admite-se  o 
controle  judicial  dos  atos  da  administração  pública.  3.  'o  candidato  aprovado  
em concurso público  fora  do  número  de  vagas  oferecido  no  edital  possui  mera 
expectativa  à nomeação.  Todavia,  adquire  direito  subjetivo  se  comprovado  o  
surgimento  de  novas  vagas  durante  o  prazo  de  validade  do concurso público,  bem 
como o interesse da administração pública em preenchê-la.' (STJ, 2ª turma, AGRG no  
RMS  36386  /  BA,  Min.  Castro  Meira,  dje  23/04/2012).”  (TJGO;  MS  0012530-
25.2014.8.09.0000; Goiânia; Corte Especial; Rel. Des. Francisco Vildon José Valente;  
DJGO 26/09/2014; Pág. 2) 

Portanto, rejeito a preliminar.

MÉRITO

O apelado assegurou ter se submetido a concurso público para o 
cargo de Professor de Matemática, obtendo a 7ª (sétima) colocação.

5



Sustentou terem ocorrido contratações  de forma precária  para 
desempenho do mencionado cargo, nesses termos, requereu sua imediata nomeação.

O magistrado  a quo,  a seu turno,  concedeu a segurança,  para 
determinar à autoridade impetrada, no prazo de 10 (dez) dias, a adoção das providências 
necessárias à nomeação do impetrante para o cargo de professor de matemática. 

Pois  bem.  De  fato,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui 
entendimento pacífico no sentido de que o candidato, embora aprovado fora do número 
de  vagas  inicialmente  ofertadas,  possui  direito  subjetivo  à  nomeação,  caso  seja 
demonstrada a existência de cargos vagos e a preterição ao seu direito  em razão da 
contratação de servidores temporários:

 
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  CANDIDATO  APROVADO  FORA  DO  NÚMERO  DE 
VAGAS.  CONTRATAÇÃO  DE  TEMPORÁRIOS.  FALTA  DE 
INDICAÇÃO DE ARTIGO DE LEI FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284/
STF. INEXISTÊNCIA DE CARGOS VAGOS ATESTADA PELA CORTE 
LOCAL. INVERSÃO DO JULGADO QUE ENSEJARIA O REEXAME DE 
PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.  1.  A  ausência  de  indicação  do  dispositivo 
federal  sobre  o qual  recai  a  suposta  divergência  jurisprudencial  evidencia 
deficiência  na  fundamentação  do  apelo  especial,  atraindo  a  incidência  da 
Súmula 284/STF. 2. Mesmo que superado o óbice da Súmula 284/STF,  o 
entendimento registrado nesta Corte é o de que há direito subjetivo à 
nomeação do candidato aprovado fora do número de vagas, desde que 
demonstrada a existência de cargos vagos e a preterição de seu direito 
mediante a contratação de servidores temporários. 3. No caso dos autos, a 
Corte de origem assentou a inexistência de cargos públicos efetivos vagos, 
assim, a alteração das conclusões adotadas no acórdão, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ 4. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no REsp 1311820/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 26/06/2013) 

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  APROVAÇÃO 
FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA. 
PRETERIÇÃO  DEMONSTRADA.  CARGO  VAGO.  INEXISTÊNCIA. 
SERVIDOR  PÚBLICO  EFETIVO  ENCONTRA-SE  CEDIDO.  A 
jurisprudência  desta Corte  Superior  é  no sentido de que o candidato 
aprovado fora do número de vagas possui direito de ser nomeado, caso 
demonstre  a  existência  de  cargos  vagos,  bem  como  a  ocorrência  de 
efetiva preterição de seu direito, em razão da contratação de servidores 
temporários. 2. Consoante destacado pelo Tribunal a quo e nas informações 
prestadas  pela  Secretaria  de  Educação  "(...)  o  cargo  pretendido  pelo 
Impetrante ainda está ocupado pelo Sr. Jeferson Henrique, então candidato 
aprovado  no  concurso  em  que  concorreu  o  Impetrante  e  onde  atingiu  a 
posição de primeiro lugar no cadastro de reserva. O Sr. Jeferson Henrique 
atualmente  está  lotado  em  uma  entidade  ensino  no  Município  de 
Capixaba/AC, onde exerce temporariamente a função de Diretor, posto que 
foi cedido pelo Governo Estadual. Ou seja, em que pese não estar de fato 
exercendo  o  cargo  em  que  foi  nomeado,  o  Sr.  Jeferson  Henrique  nele 
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permanece, o que caracteriza-o como preenchido, ao revés do que supunha o 
impetrante." (fl. 91). 3. No presente caso, apesar de ter sido demonstrada a 
efetiva  contratação  de temporário  que induziria  a  preterição,  não houve a 
comprovação acerca da existência de cargo vago,  uma vez que o servidor 
efetivo, ocupante do cargo em questão, está cedido, o que afasta a convolação 
da expectativa de direito do candidato, ora recorrente. 4. Agravo regimental 
não  provido.  (AgRg  no  RMS  40.676/AC,  Rel.  Ministro  MAURO 
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  06/06/2013, 
DJe 11/06/2013)
 
No  caso  em  exame,  o  impetrante/apelado  demonstrou  que, 

apesar de aprovado fora do número de vagas, fora preterido em razão da contratação 
temporária de pessoas para o mesmo cargo. 

Apesar do Ministério Público alegar estar em discussão através 
de  ação  civil  pública  as  supostas  contratações  irregulares,  não  há  comprovação  de 
nenhuma decisão judicial, através da mencionada ação, suspendendo as nomeações dos 
aprovados no concurso.

No  caso  dos  autos,  o  apelado  obteve  a  7ª  colocação  e  resta 
incontroverso a nomeação dos dois primeiros colocados no certame. De acordo com os 
documentos de fls. 32/33, há comprovação da contratação de 11 (onze) pessoas para 
desempenho do cargo de Professor de Matemática. 

Portanto, assiste razão ao apelado ao pleitear sua nomeação, em 
virtude da consolidação da preterição.

Esse entendimento já foi adotado através de decisão terminativa 
publicada  em  01/11/13  de  Relatoria  do  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides 
(REMESSA OFICIAL nº 999.2013.001362-9/001). 

Por tais razões, rejeito as preliminares e, nos moldes do art. 557, 
caput,  do  CPC,  NEGO  SEGUIMENTO  AOS  RECURSOS  OFICIAL  E 
APELATÓRIOS, mantendo a sentença em todos os seus termos. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 05 de novembro de 2014.
                                

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado

7


